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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 026/2021 

PROCESSO Nº 027/2021 
 

PREÂMBULO 
 
Pregão Presencial nº. 026/2021 
Processo nº. 027/2021 
Entidade Promotora: Município de Jeriquara – Estado de São Paulo 
Equipe de Apoio e Pregoeiro nomeados pela portaria Municipal nº. 7.297/2021. 
Pregoeiro – ClestonDonizete Lopes 
Equipe de Apoio – Gustavo Henrique Costa 
 
 
Data de Emissão: 26/04/2021 
Data de Abertura: 11/05/2021. 
Horário: 09:00 horas  

 
 
Origem dos Recursos (Comunicado SDG nº 028/2017 – TCE/SP): MUNICIPAL e FEDERAL.  
PORTE 
EDER LUIZ CARVALHO GONÇALVES, Prefeito Municipal de Jeriquara-SP, no uso legal de 
suas atribuições, através do Departamento Municipal de Licitações e Contratos, torna público 
que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a LOCAÇÃO DE SOFTWARES NAS ÁREAS DE 
ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE PÚBLICA,RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE 
PAGAMENTOS, SISTEMA TRIBUTÁRIO E RECEITAS DIVERSAS, SISTEMA 
ADMINISTRATIVO, EDUCACIONAL,ASSISTÊNCIA SOCIAL, OUVIDORIA, PROTOCOLO, 
CONTROLE INTERNO E SAÚDECONFORME EDITAL E TERMO DE REFERENCIAS para 
atendimento das necessidades da Administração Municipal, a realizar-se no Departamento de 
Licitações, sito à Rua Jonas Alves Costa, nº 559, centro, Jeriquara-SP, CEP 14.450-000,  
fone/fax  (16)  3134-8700,  cujo  processo  e  julgamento  serão  realizados  de acordo  com  os  
procedimentos  da   Lei  Federal  8.666/93  e  suas  alterações,  Lei Federal  10.520/02,  com  o  
Decreto  Federal  3.555  de  08/08/2000, com o Decreto Municipal n.º 613 de 29 de novembro 
de 2.006 e com o descrito neste Edital. 
 
Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser 
entregues ao Pregoeiro até às 09:00 horas do dia 11 de maio de 2021, no Departamento de 
Licitações e Contratos, com endereço supramencionado. 
 
1. OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a LOCAÇÃO 
DE SOFTWARES NAS ÁREAS DE ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE 
PÚBLICA,RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTOS, SISTEMA TRIBUTÁRIO E 
RECEITAS DIVERSAS, SISTEMA ADMINISTRATIVO, EDUCACIONAL,ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, OUVIDORIA, PROTOCOLO, CONTROLE INTERNO E SAÚDE CONFORME 
EDITAL E TERMO DE REFERENCIASpara atendimento das necessidades da Administração 
Municipal, do tipo menor preço global, com as respectivas quantidades e valores descritos no 
Termo de Referências (Anexo I). 
 
2. PREÇO E DA DOTAÇÃO 
 
2.1. Valor máximo estimado global para 12(doze) meses importa em R$ 50.345,64 (cinquenta 
mil trezentos e quarenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos) 
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2.2. Os recursos são oriundos da seguinte dotação orçamentáriaa)- Departamento: 
Administração. Responsável: Manut. do Serviço Administrativo. Recursos orçamentários 
próprios. Funcional programática: 04 122 0046 2040 0000 – Natureza: 3.3.90.39.00 – Ficha 80. 
 
2.3. Nos exercícios posteriores, as despesas correrão à mesma conta ou daquela que for 
destinada a custear este tipo de despesa no orçamento do Município. 
 
2.4. Para efeito de empenhamento da obrigação decorrente desta licitação, consideram-se 
como compromissadas apenas as prestações dos serviços cuja execução deva se verificar no 
presente exercício financeiro, observado o cronograma pactuado, devendo ser empenhados 
recursos orçamentários suficientes apenas para a quitação da parte do contrato a ser liquidada 
no respectivo exercício financeiro, empenhando-se o saldo remanescente do contrato logo no 
início do exercício seguinte. 
 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1.Somente poderão participar deste pregão microempresas e empresas de pequeno porte, 
do ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação que se enquadrem no ramo de 
atividades pertinentes ao fornecimento do objeto do presente certame e atendam as condições 
exigidas para habilitação neste Edital (Item 8.0 e seguintes) e seus anexos, salvo o disposto no 
item 3.4 do Edital, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela 
realização de tais atos. 
3.1.1. Alternativamente as licitantes poderão substituir os documentos de habilitação, 
nos termos do item 8.3, através da apresentação da Certidão de Cadastro no Cadastro de 
Fornecedores do Município de Jeriquara. 
3.1.1.1. Neste caso, para participar do presente Pregão, as licitantes que não estiverem 
inscritas no Cadastro de Fornecedores do Município e que quiserem se cadastrar, deverão 
providenciar o seu Cadastramento, junto a esse Órgão, no mínimo, 03 (três) dias úteis antes da 
data designada para o recebimento da proposta. 
3.1.1.2. As empresas que já estiverem inscritas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Jeriquara–SP, deverão providenciar a revalidação/atualização de documentos 
inerentes à documentação obrigatória, também no mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data 
designada para o recebimento da proposta junto à divisão de cadastros ou apresentar a 
documentação atualizada e regularizada na própria sessão do PREGÃO, a qual deverá constar 
no envelope 02. 
3.2. Além das vedações estabelecidas pelo artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93, não será 
permitida a participação de empresas:  
a) Estrangeiras que não funcionem no País; 
b) Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; c) 
Impedidas e suspensas de licitar e/ou contratar nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e da Súmula nº 
51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;  
d) Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 9.605/98; 
e) Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 
3.3.  Nos termos do Artigo 47 da Lei Complementar n.º 123/2006, a presente licitação será 
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 
municipal e regional. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o 
qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, apresentando a respectiva cédula de identidade 
ou documento equivalente e comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para 
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formulação de propostas (lances verbais), oferta de descontos e para a prática dos demais atos 
inerentes ao certame. (Modelo – Anexo VI). 
4.1.1. Os documentos mencionados no Item anterior, inclusive o documento de identificação do 
representante credenciado, deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou 
fotocópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, para a devida autenticação pela 
Equipe do Pregão; 
4.1.2. O credenciamento (Modelo – Anexo VII), deverá ter reconhecida em cartório a assinatura 
do representante legal. 
4.2. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento 
através de outorga por instrumento público ou particular; neste último caso mediante 
apresentação do ato constitutivo da Empresa, para identificação daquele que outorgou os 
poderes ao seu representante. Tanto o instrumento público como o particular deverá conter 
menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances 
de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem 
como demais atos pertinentes ao certame.  
4.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá 
comprovar ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência 
de tal investidura. 
4.4. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 
4.5. Iniciada a Sessão, será vedada a substituição do representante da empresa devidamente 
credenciado, ainda que esteja munido de instrumento procuratório com poderes específicos, 
salvo por caso fortuito ou força maior. 
4.6. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.2 e 4.3. não implicará a 
exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de se manifestar 
na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório. 
4.7. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente 
dos envelopes de números 01 e 02. 
 
5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 
Documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro, em conformidade com este 
Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no preâmbulo do presente edital. 
5.2. Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, os representante(s) da(s) Empresa(s) 
licitante(s) entregará(ão) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos 
de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento a admissão de novos licitantes. 
5.3. O envelope da Proposta de Preços deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes 
informações: 
 
ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICIPIO DE JERIQUARA-SP 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0__/20__.  
RAZÃO SOCIAL E Nº DO C.N.P.J. DA PROPONENTE 
 
5.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser expresso, em seu exterior, as 
seguintes informações: 
 
ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICIPIO DE JERIQUARA-SP 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0__/20__. 
RAZÃO SOCIAL E Nº DO C.N.P.J. DA PROPONENTE 
 
5.4.1 A ausência dos dizeres na parte externa do envelope não constituirá motivo para 
desclassificação do licitante, que poderá regularizá-lo no ato da entrega.  
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5.5. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 - Proposta de Preços - e, após, o Envelope 02 - 
Documentos de Habilitação. 
 
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via impressa, obrigatoriamente na 
ordem que se encontram os itens, poderá ser utilizado o Formulário Padrão de Proposta 
(ANEXO II), deverá ser redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões 
técnicas de uso corrente, sem alternativas, sem emendas, sem rasuras ou entrelinhas, 
devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais, pelo representante 
legal da licitante. 
6.2. Na Proposta de Preços deverão constar: 
6.2.1. Razão social da licitante, no do CNPJ / MF, endereço completo, telefone, fax para 
contato e, se possível, endereço eletrônico (e-mail), número da conta corrente, agência e 
respectivo Banco; 
6.2.2. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos, a contar da data de sua apresentação; 
6.2.3. Uma única cotação, com preço unitário e total por item, em moeda corrente nacional, 
expressos em algarismos, sem previsão inflacionária e a marca do produto cotado. Em caso de 
divergência entre o valor unitário e total, será considerado o primeiro; bem como a marca do 
produto ofertado; 
6.2.4. No casodo  preço  unitário,  serão  aceitas  até 02  (duas)  casas  decimais após  a  
vírgula,  e  na  hipótese  de  apresentação  de  preços  com  mais  de  02 (duas)  casas  
decimais,  o  Pregoeiro  e  Equipe  de  Apoio  desprezará  todos  os valores  a  partir  da  3ª  
(terceira)  casa  decimal,  inclusive,  refazendo  o  cálculo para efeito de julgamento. 
6.2.5. Prazo de entrega será de no máximo 60(sessenta) dias corridos após o recebimento da 
Ordem de Fornecimento do objeto. 
6.3. A proposta de preços, para agilizar o procedimento de julgamento do certame, será 
também preenchida através do software Programa Gerador de Proposta Eletrônica, 
juntamente com o Envelope 01, será apresentado o “arquivo eletrônico” de proposta 
através de Pen Drive, devidamente identificado com o nome da empresa, constando os 
itens, marcas e valores propostos. O arquivo de geração de propostas será 
disponibilizado junto com este Edital. O programa para leitura/digitação/gravação da 
proposta está disponível no site http://www.jeriquara.sp.gov.br juntamente com o Edital 
de Pregão Presencial. A ausência de apresentação de referido arquivo eletrônico não 
desclassificará a licitante”. 
6.3.1. Dúvidas sobre a utilização do Programa Gerador de Proposta Eletrônica poderão 
ser sanadas no Setor de Tecnologia da Informação do Município, pelo 
Telefone (16) 3134-8700. 
6.4. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: 
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos 
sociais, trabalhistas, seguros, lucro, transporte, bem como a entrega, e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 
6.5. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por 
caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos 
nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo 
o(s) produto(s) ser(em) fornecido(s) sem ônus adicionais; 
6.6. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 
6.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências 
do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento; 
6.8. O Pregoeiro considerará como formais erros de somatórios e outros aspectos que 
beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento.  
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6.9. Em havendo divergência entre a proposta impressa e o “arquivo eletrônico” de 
propostas, será considerada a primeira; 
6.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências 
do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento. 
 
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
7.1. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
7.2. Abertos os envelopes, as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio; 
7.3. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço por 
item; 
7.4. Lido os preços, o Pregoeiro relacionará todas as propostas em ordem crescente. 
7.5. O autor da oferta de valor mais baixo e os 03 (três) autores das ofertas com preços até 
10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a 
proclamação do vencedor; 
7.6. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, o 
Pregoeiro classificará as 03 (três) melhores propostas, para que seus autores participem dos 
lances verbais, quaisquer que sejam seus preços ofertados na proposta escrita; 
7.6.1. Caso haja empate no valor das propostas escritas, e estas se encaixarem no disposto 
nas sessões 7.5 e 7.6, o Pregoeiro seguirá o disposto no Art. 4º do Decreto Federal 
3.555/2000, ou seja, em favor da ampliação da disputa entre os interessados em fornecer o 
objeto deste edital. 
7.6.1.1. No caso de empate, conforme descrito acima, será decidido por sorteio à ordem dos 
lances verbais. 
7.7. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 
demais, em ordem decrescente de valor; 
7.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 
pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas; 
7.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente 
às penalidades constantes no item 12 deste Edital; 
7.10. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 
de menor preço e o valor estimado para a contratação, se atender as necessidades da 
administração o pregão será validado e passará para a fase seguinte; 
7.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, e ordenadas às propostas ao Pregoeiro 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito; 
7.12. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas 
condições habilitatórias; 
7.13. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame; 
7.14. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 
habilitação do proponente na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto do certame; 
7.15. Nas situações previstas nos subitens 7.10, 7.11 e 7.14, o Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; 
7.16. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes, devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e 
pelos licitantes presentes; a estes, sendo-lhes facultado esse direito. 
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7.16.1. Havendo recusa de qualquer licitante em assinar a ata, este fato será registrado pelo 
Pregoeiro, presumindo-se concordância de tal licitante com todos os seus termos e conteúdo, 
ficando precluso o direito de recurso. 
7.17. As Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte terão preferência de contratação em 
caso de empate, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 
7.17.1. Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
Micro Empresas e/ou Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada, nos termos do § 2º, do artigo 44, da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
7.17.2. Em caso de empate, a Micro Empresa e/ou Empresa de Pequeno Porte mais bem 
classificada poderá, na sessão pública de julgamento das propostas, sob pena de preclusão, 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado, tudo nos termos do artigo 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006; 
 
8. DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO 
 
8.1 Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos 
relativos à: habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-financeira; 
regularidade fiscal. 
8.1.1 Os documentos comprobatórios pertinentes à habilitação jurídica, qualificação técnica, 
qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal deverão se encontrar dentro do 
Envelope Nº 02 (Documentos de Habilitação).  
8.1.2 Será comprovada a veracidade das informações constantes nos documentos 
apresentados, mediante diligência via online, caso haja divergências entre o documento 
apresentado e o verificado, prevalecerá às informações online. 
8.1.3 Os documentos de habilitação deverão ser autenticados por cartório competente. 
8.1.3.1 Não serão autenticados documentos na sessão, salvo para observar o Art. 4º do 
Decreto Federal 3555/2000. 
8.2. As empresas deverão apresentar, dentro do Envelope Nº 02 (Documentos de Habilitação), 
os documentos abaixo relacionados, em plena validade: 
8.2.1 - Relativos à Habilitação Jurídica: 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores; 
b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; e 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
8.2.2 - Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
a.1) a prova de regularidade para com a Fazenda Federal é a Certidão da Dívida Ativa da 
União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional. 
b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
c) prova de Regularidade Trabalhista, nos termos da Lei 12.440/2011. 
8.2.3 – Relativos à Qualificação Técnica:  
a) Apresentaçãode  Atestado  (s)  de  desempenho  anterior  (es)  de  atividades pertinentes  e  
compatíveis  com  o  objeto  desta  licitação,  fornecido  por  pessoas  de direito  público  ou  
privado,  contendo  o  nome  e  o  cargo  do  signatário  do  órgão  ou empresa ao qual se 
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destinou o objeto licitado descrevendo o fornecimento, o prazo de contratação, a qualidade do 
serviço executado e  a inexistência de qualquer fato que a desabone.  
8.2.4 - Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante; 
b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica; 
b.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor. 
8.2.4.1. Será considerada válida a certidão emitida em no máximo 90 (noventa) dias antes da 
data prevista para apresentação dos envelopes; 
8.3. Substituição de documentos: 
a) Fica isento da apresentação das documentações relacionadas nos itens 10.2.1, 10.2.2 e 
10.2.4, o licitante que apresentar o Certificado de Registro Cadastral – C.R.C. emitido pela 
Prefeitura Municipal de Jeriquara, devendo ser observado o prazo de validade dos documentos 
constantes no cadastro na data do presente Pregão, dando conta da obediência das exigências 
do artigo 27, combinado com o artigo 37 da Lei Federal n.º 8666/93, assegurado ao já 
cadastrado o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada nos termos deste 
Edital. É assegurado ainda aos demais licitantes o direito de acesso aos documentos 
constantes do C.R.C. na fase de recurso. 
8.4 Os Fornecedores deverão apresentar declaração, devidamente assinada 
pelorepresentante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis, de que: 
a) os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou 
conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade da 
entrega (conforme modelo anexo III); 
b) não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da 
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal (conforme 
modelo anexo III); 
c) declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma 
do Art. 32, § 2º, da Lei 8.666/93 (conforme modelo anexo IV);  
d) Declara que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 
anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 
7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666/93. (conforme modelo anexo 
VI); 
e) Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da 
assinatura da Ata de Registro de Preços deverá apresentar cópia do ato de nomeação do 
administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional 
responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento 
equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está 
sendo cumprido; 
f) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no 
momento da assinatura da Ata de Registro de Preços deverá apresentar comprovação 
documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo 
cumpridas. 
8.5. Nos casos de empresas ME e EPP, havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos 
termos do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006. 
8.6. No caso de microempresas e empresas de pequeno porte, declaração firmada pelo 
representante legal, de que se enquadra no conceito de ME ou EPP, sob as penas da lei 
(Anexo VIII); 
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8.6.1. Considera-se microempresa, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada que 
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior aos limites estabelecidos na Lei 
Complementar nº 123/2006; 
8.6.2. Consideram-se empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela 
equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta no limites estabelecidos na Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 
9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
9.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente 
edital. 
9.2. As solicitações de esclarecimentos, de providências ou as impugnações do presente edital 
deverão ser protocoladas na Prefeitura Municipal na divisão de licitações, em prazo não inferior 
a 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.   
9.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24:00h (vinte e quatro horas) e 
informar. 
9.4. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame, devendo-se cumprir o devido prazo legal. 
 
10. DOS RECURSOS 
 
10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação 
das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contra-razões em igual período, que começará a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
10.4. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
10.5. O resultado do recurso será divulgado na Imprensa Oficial. 
10.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
10.7. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação 
ao licitante vencedor. 
 
11. DO CONTRATO 
11.1. Como condição para a celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as 
mesmas condições de habilitação. 
11.1.1. O Contrato, no caso do presente PREGÃO, poderá ser substituído pela Nota de 
Empenho de Despesa na forma do artigo 62, “caput” e § 4º, da Lei 8.666/93. 
11.2. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá estar 
com a documentação obrigatória válida, perante, à Fazenda Federal, à Seguridade Social 
(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
11.3. Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a situação regular do 
licitante, a sessão será retomada e os demais chamados, na ordem de classificação, para fazê-
lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
11.4. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a: 
11.4.1. Após a homologação da licitação, retirar a Nota de Empenho ou assinar eventual termo 
de contrato no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal; 
11.4.2. Entregar o objeto adjudicado em até 60 (sessenta) dias prorrogados por igual período 
após a expedição da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho, obedecendo à 
quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado no termo de referência (Anexo I) deste 
edital; 
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11.4.3. Substituir, às suas expensas, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, após notificação 
formal, o produto entregue em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e 
com a respectiva proposta, ou que apresente vício de qualidade; 
11.4.4. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite serem 
resultantes de acordo entre as partes. 
11.5. Se a licitante vencedora recusar-se a retirar a nota de empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às 
penalidades dispostas na seção 12 deste Edital de Pregão. 
11.6. Se a licitante vencedora injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato 
da feitura da nota de empenho, a sessão será retomada e os demais licitantes serão 
chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, 
observado que o Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se 
o desistente às penalidades constantes da Seção 12 deste Edital. 
11.6.1. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a sessão do Pregão será retomada na 
fase em que ocorreu a adjudicação do então vencedor. 
11.7. O Órgão se obriga, nos termos previstos neste edital a: 
11.7.1. Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste edital; 
11.7.1.1. Os produtos serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses: 
a) Nota fiscal com quantidades e especificação dos requisitos em desacordo com o 
discriminado na proposta de preços emitida pela proponente vencedora; 
b) Apresentem vícios de qualidade ou impropriedade para o uso. 
11.7.1.2. O recebimento definitivo dar-se-á pelo Departamento de Compras do Município, após 
a verificação do cumprimento das especificações dos produtos, nos termos deste Edital e seus 
anexos e da proposta adjudicatária. 
11.8. Constituem também condições para a celebração das contratações:  
a) Somente no caso de empresa em situação de recuperação judicial: apresentação de cópia 
do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome 
do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou 
documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial 
está sendo cumprido;  
b) Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: apresentação de 
comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão 
sendo cumpridas. 
 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital sujeita 
a contratada a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o 
valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 
a) atraso de até 05 (cinco) dias, multa de 02% (dois por cento); 
b) a partir do 6º (sexto) dia até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 04% (quatro por cento), 
caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11º (décimo primeiro) dia de 
atraso. 
12.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela 
inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a administração municipal poderá, garantida a 
prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado. 
12.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente; se se 
recusar a assinar eventual termo de contrato ou se não apresentar situação regular no ato da 
feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á às seguintes penalidades: 
12.3.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
12.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
administração municipal, por prazo de até 02 (dois) anos, e, 
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12.3.3. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
12.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de 
licitar e contratar com o Estado pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será 
descredenciada no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal 
correspondente na forma da lei. 
12.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da 
fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a 
contratada não tenha nenhum valor a receber deste da administração municipal, ser-lhe-á 
concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o 
pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão 
encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, 
podendo, ainda proceder a cobrança judicial da multa. 
12.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais 
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à administração. 
 
13. DAS GARANTIAS 
13.1 Para participação do presente certame não serão exigidas garantias. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 
pública. 
14.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
14.2.1. A anulação do procedimento induz às anulações da Ordem de Fornecimento e da Nota 
de Empenho. 
14.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório. 
14.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta e ao Órgão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
14.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
14.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada para o dia, hora e local 
definidos, e, republicado na Imprensa Oficial. 
14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento.  
14.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro 
contrato. 
14.8. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 
presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, até 03 (três) 
dias úteis antes da data de abertura do PREGÃO. 
14.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.10. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 
8.666/93 e demais legislações pertinentes. 
14.11 Com exceção do “Aviso de Licitação” que será publicado no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo, Diário Oficial do Município, Jornal de Circulação Local/Regional e na página da 
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Prefeitura disponível na Internet, as outras informações relativas ao procedimento serão 
publicadas somente no Diário Oficial do Município e na página da Prefeitura de Jeriquara-SP: 
www.jeriquara.sp.gov.br, conforme autoriza a Lei n.º 8.666/93. 
14.12.  São partes integrantes deste Edital: 
a) ANEXO I - Termo de Referência – Especificação Técnica; 
b) ANEXO II - Formulário Padrão de Propostas de Preços; 
c) ANEXO III - Modelo de Declaração; 
d) ANEXO IV - Modelo de Declaração de Fato Superveniente;  
e) ANEXO V - Modelo Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 
f) ANEXO VI - Modelos de Declaração de não emprego de menores de 18 anos; 
g) ANEXO VII - Modelo de Carta de Credenciamento. 
i) ANEXO VIII – Modelo de Declaração de ME ou EPP  
j) ANEXO IX – Minuta de Contrato 
 
Jeriquara-SP, 26 de abril de 2021. 
 
 
 
 

EDER LUIZ CARVALHO GONÇALVES  
Prefeito Municipal 

 
 
 
  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JERIQUARA 

Rua: Jonas Alves Costa, n. º 559 – Centro – Cep:14.450-000. Telefone: (016)3134-8700  
CNPJ: 45.353.315/0001-50 – E-mail: licitação@jeriquara.sp.gov.br 

 



 

GOVERNO DO MUNICIPIO DE JERIQUARA 
  Estado de São Paulo 

2017 / 2024 
 

 
ANEXO I  

Município de Jeriquara – São Paulo 
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2021 
Objeto:LOCAÇÃO DE SOFTWARES NAS ÁREAS DE ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE 
PÚBLICA, RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTOS, SISTEMA TRIBUTÁRIO E 
RECEITAS DIVERSAS, SISTEMA ADMINISTRATIVO, EDUCACIONAL,ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, OUVIDORIA, PROTOCOLO, CONTROLE INTERNO E SAÚDECONFORME EDITAL 
E TERMO DE REFERENCIAS. 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS LICITADOS 

 

Parte 1 - Implantação de Programas 

01 - Conversão de Bases de Dados 

Os dados constantes no conjunto de bases de informações atuais deverão ser utilizados no 
sistema a ser implantado pelo licitante vencedor, devendo este aplicar os conhecimentos e 
tecnologias existentes para lograr o funcionamento do sistema com os dados atuais. 
 
Considerando que somente os dados em si pertencem a esta Prefeitura e com o intuito de 
possibilitar a utilização nos sistemas que vierem a ser instalados, os dados poderão ser 
fornecidos em formato aberto e não proprietário, estruturado e legível por máquina, desde que 
a licitante vencedora entenda como necessário. Para tanto deverá ser fornecido à empresa 
vencedora o Layout da(s) tabelas integrantes dos bancos de dados.  
 
O sistema deverá integrar os módulos, proporcionando aos profissionais responsáveis 
administrar os serviços oferecidos pela Prefeitura de maneira centralizada, além de agilizar e 
melhorar todo o processo. 

02 - Implantação de Programas 

A implantação dos programas deverá ser no prazo máximo de 30 (trinta) dias, já com as bases 
contendo os dados convertidos e os sistemas de processamento adaptados à legislação do 
Município.  

03 - Treinamento de pessoal 

Simultaneamente à implantação dos programas, deverá ser feito o treinamento no mínimo de 2 
servidores por sistema a ser implantado, designados pela Prefeitura Municipal, demonstrando a 
funcionalidade do programa, seus recursos e limitações. 
Parte 2 - Requisitos Mínimos 

I – Sistema de Contabilidade Pública. 

1.- O sistema deve constituir-se de software ou módulos que permita o registro de dados e o 
processamento completo da contabilidade pública municipal, desde sua Execução, 
Planejamento, Tesouraria, Almoxarifado, Licitação, Controle de Frotas, Patrimônio até a 
Prestação de Contas do Exercício aos Órgãos Fiscalizadores e à população (portal da 
transparência e acesso a informação); 
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2.- O Sistema deve atender todas as normas legais vigentes que regulamentam as atividades 
objeto da contabilidade pública municipal, em especial a Lei 4.320 de 1964; a Lei 
Complementar 101, de 2002;  

3. – O Sistema deve, ainda, atender a todas as normas e determinações de órgãos 
fiscalizadores tocante à geração de arquivos e informações essenciais e suficientes para 
prestação de contas e obrigações legais; 

II – Sistema de Pessoal 

1.- O sistema deve constituir-se de software que permita o registro de dados e o 
processamento completo para o Departamento de Pessoal, desde o Cadastramento e 
Identificação dos Servidores até os relatórios finais de DIRF e RAIS, passando pelos controles 
de pagamentos mensais; 

2.- O Sistema deve atender todas as normas legais vigentes que regulamentam as relações 
entre a entidade e qualquer órgão fiscalizador ou cumprimento de obrigações acessórias, 
assim como as relações entre a entidade e todo e qualquer agente municipal, especialmente 
legislações municipais, Consolidação das Leis do Trabalho e suas regulamentações;  

III – Sistema de Arrecadação Municipal. 

1.- O sistema deve constituir-se de software ou módulos que permita o registro de dados e o 
processamento completo da arrecadação municipal, desde o Cadastro Físico de Contribuintes 
em campo até o controle e recebimento de eventuais parcelamentos de Dívidas, passando pelo 
lançamento e controle de toda a arrecadação municipal, tais como: Modulo Web; 
Peticionamento Eletrônico; ISS Eletrônico; Valor Adicionado Fiscal; Abertura e Encerramento 
de Empresas, Controle de Óbitos. 

2.- O Sistema deve atender todas as normas legais vigentes que regulamentam as atividades 
objeto da tributação municipal, especialmente o Código Tributário do Município e suas 
regulamentações; 

IV – Sistema de Administração da Saúde. 

1.- O sistema deve constituir-se de software que permita o registro de dados e o 
processamento completo da de todas as informações necessárias à administração do 
Atendimento Municipal da Saúde, desde o Cadastro Único do SUS até o faturamento dos 
serviços prestados, passando pelo e controle de distribuição de medicamentos; vigilância 
Sanitária. 

2.- O Sistema deve atender todas as normas legais vigentes que regulamentam as atividades 
objeto das ações e serviços de saúde a cargo da municipalidade; 

V – Sistema de Assistência Social. 

1.- O sistema deve constituir-se de software que permita o registro de dados, o gerenciamento 
e a simplificação dos serviços oferecidos pelas unidades de Assistência Social do município, 
combinando o controle eficiente à simplicidade de sua organização. Deverá ter como 
funcionalidades, a coordenação de projetos e programas sociais, o requerimento e a 
concessão de benefícios, as visitas domiciliares, atendimentos individuais e coletivos dentre 
outros, oferecendo um sistema de consulta simples e objetivo, tornando rápida e precisa a 
obtenção das informações e do gerenciamento dos processos: 
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2.- No que diz respeito ao cadastro das pessoas e famílias, estes devem seguir o modelo do 
Cadastramento Único para Programas Sociais do Governo Federal, proporcionando ao 
governo municipal, o diagnóstico socioeconômico das famílias cadastradas, possibilitando a 
análise das suas principais necessidades. 

VI – Sistema de Protocolo. 

1.- Esse sistema deve constituir-se de software que permita o registro de dados e deverá ter 
por finalidade controlar e gerenciar os processos, protocolos e documentação em geral da 
instituição. O sistema controlará os protocolos e seus trâmites, com pareceres e 
endereçamento de arquivos, devendo possuir um editor próprio que possibilite o gerenciamento 
de todos os documentos (decretos, ofícios, etc.), bem como agenda de compromissos e um 
sistema de consulta fácil e rápido, permitindo um acompanhamento detalhado dos processos, 
protocolos, documentos e seus autores, agrega também uma rotina de digitalização de 
documentos e processos possibilitando assim a visualização instantânea dos documentos em 
seu formato original, com carimbos e assinaturas. 

VII – Sistema de Controle Interno. 

1.- O Sistema de Controle Interno deve constituir-se de software que permita o registro de 
dados e deverá produzir relatórios exigidos pelos Tribunais de Contas Estaduais e auxiliar as 
atividades de fiscalização e orientação da Controladoria Municipal. O Sistema de Controle 
Interno Municipal, juntamente com o controle externo exercido pelos Tribunais de Contas 
poderá auxiliar a respectiva Câmara Municipal na fiscalização do cumprimento das normas 
legais, especialmente as da Lei Complementar nº 101/00 – a LRF, deverá ainda permitir: 

 
VIII – Sistema de Ensino 

1.- O Sistema de Ensino deve constituir-se de software que permita o registro de dados e 
deverá gerenciar de forma simples e organizada todas as unidades de ensino do município, de 
maneira unificada. 
2.- Permitir o gerenciamento da parte acadêmica das unidades de ensino, controlando notas, 
faltas de alunos e professores, atribuição de aulas e formulação do horário destas em banco de 
dados único.  

IX – Sistema de Gestão Municipal 

1.-O Sistema de Gestão Municipal deverá ser integrado aos sistemas de controle de 
contabilidade, folha de pagamento, arrecadação, dentre outros necessários à boa gestão 
municipal. 
2.-Deverá permitir geração de gráficos e relatórios que auxiliem o gestor na captação de 
informações, como por exemplo, controle dos gatos com pessoal, controle de frota, controle 
dos gastos com pessoal, controle de projetos sociais, controle de atendimentos na área da 
saúde e de alunos matriculados no município. 

 
X – Sistema de Ouvidoria. 

1.- O sistema de Ouvidoria Publica deve constituir-se de software que permita o registro de 
dados e deverá cadastrar e acompanhar tramites e providencias dos atendimentos prestados 
aos cidadãos, seja pessoalmente, através da internet, correio, caixas coletoras ou telefone. 
Desenvolvido como ferramenta auxiliar do trabalho do ouvidor para a solução e resposta ao 
cidadão, acompanhamento de resultados e subsídios para planejamento. 
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XI – Normas Legais 

Para todos os sistemas, o proponente será responsável por todos os ajustes e adaptações que 
se fizerem necessárias para o pleno atendimento de novas normas legais que vierem a ser 
editadas e que demandem alterações no sistema. 

Para efeitos destas especificações, entende-se por normas legais qualquer ato normativo 
capaz e suficiente de ensejar regras e obrigações de condutas no ordenamento jurídico, dentre 
essas, além de outras, a Constituição Federal, Leis, Leis Complementares, portarias, 
resoluções, instruções, notas técnicas ou comunicados de quaisquer órgãos governamentais.  

XII – Relação de Clientes  

1.- Relação de clientes, que utilizam os sistemas acima, contendo o nome da entidade, o nome 
do contato e número de telefone e ou e-mail. Esta relação será objeto de diligência junto às 
entidades emitentes, conforme autoriza o artigo 43, § 3º da Lei 8.666/93). 

OBSERVAÇÃO: Considerando que os sistemas detalhados no “Termo de Referências” podem 
ser atendidos de forma diferente ao que está implantado nas diretrizes e critérios utilizados 
pela Prefeitura do Município de Jeriquara, o licitante vencedor, terá prazo de até 60 (sessenta) 
dias para se adequar no processo de implantação estabelecido, fazer as adaptações 
necessárias em atendimento às exigências e disponibilizar os módulos como foram solicitados 
no “Termo de Referências”.  

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 

01 12 SERVIÇO/MÊS 

ESPECIFICAÇÕES 

Implantação de Programas 

A implantação dos programas deverá ser no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, já com as bases contendo 
os dados convertidos e os sistemas de processamento 
adaptados à legislação do Município. 

Treinamento de pessoal 

Simultaneamente à implantação dos sistemas, deverá 
ser feito o treinamento do pessoal no mínimo de 10 
servidores, demonstrando a funcionalidade do 
programa, seus recursos e limitações 

 
I – Sistema de Contabilidade Pública. 

1.- O sistema deve constituir-se de software ou 
módulos que permita o registro de dados e o 
processamento completo da contabilidade pública 
municipal, desde sua Execução, Planejamento, 
Tesouraria, Almoxarifado, Licitação, Controle de 
Frotas, Patrimônio até a Prestação de Contas do 
Exercício aos Órgãos Fiscalizadores e à população 
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(portal da transparência e acesso a informação); 

2.- O Sistema deve atender todas as normas legais 
vigentes que regulamentam as atividades objeto da 
contabilidade pública municipal, em especial a Lei 
4.320 de 1964; a Lei Complementar 101, de 2002;  

3. – O Sistema deve, ainda, atender a todas as normas 
e determinações de órgãos fiscalizadores tocante à 
geração de arquivos e informações essenciais e 
suficientes para prestação de contas e obrigações 
legais; 

II – Sistema de Pessoal 

1.- O sistema deve constituir-se de software que 
permita o registro de dados e o processamento 
completo para o Departamento de Pessoal, desde o 
Cadastramento e Identificação dos Servidores até os 
relatórios finais de DIRF e RAIS, passando pelos 
controles de pagamentos mensais; 

2.- O Sistema deve atender todas as normas legais 
vigentes que regulamentam as relações entre a 
entidade e qualquer órgão fiscalizador ou cumprimento 
de obrigações acessórias, assim como as relações 
entre a entidade e todo e qualquer agente municipal, 
especialmente legislações municipais, Consolidação 
das Leis do Trabalho e suas regulamentações;  

III – Sistema de Arrecadação Municipal. 

1.- O sistema deve constituir-se de software ou 
módulos que permita o registro de dados e o 
processamento completo da arrecadação municipal, 
desde o Cadastro Físico de Contribuintes em campo 
até o controle e recebimento de eventuais 
parcelamentos de Dívidas, passando pelo lançamento 
e controle de toda a arrecadação municipal, tais como: 
Modulo Web; Peticionamento Eletrônico; ISS 
Eletrônico; Valor Adicionado Fiscal; Abertura e 
Encerramento de Empresas, Controle de Óbitos. 

2.- O Sistema deve atender todas as normas legais 
vigentes que regulamentam as atividades objeto da 
tributação municipal, especialmente o Código 
Tributário do Município e suas regulamentações; 

IV – Sistema de Administração da Saúde. 

1.- O sistema deve constituir-se de software que 
permita o registro de dados e o processamento 
completo da de todas as informações necessárias à 
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administração do Atendimento Municipal da Saúde, 
desde o Cadastro Único do SUS até o faturamento dos 
serviços prestados, passando pelo e controle de 
distribuição de medicamentos; vigilância Sanitária. 

2.- O Sistema deve atender todas as normas legais 
vigentes que regulamentam as atividades objeto das 
ações e serviços de saúde a cargo da municipalidade; 

V – Sistema de Assistência Social. 

1.- O sistema deve constituir-se de software que 
permita o registro de dados, o gerenciamento e a 
simplificação dos serviços oferecidos pelas unidades 
de Assistência Social do município, combinando o 
controle eficiente à simplicidade de sua organização. 
Deverá ter como funcionalidades, a coordenação de 
projetos e programas sociais, o requerimento e a 
concessão de benefícios, as visitas domiciliares, 
atendimentos individuais e coletivos dentre outros, 
oferecendo um sistema de consulta simples e objetivo, 
tornando rápida e precisa a obtenção das informações 
e do gerenciamento dos processos: 
2.- No que diz respeito ao cadastro das pessoas e 
famílias, estes devem seguir o modelo do 
Cadastramento Único para Programas Sociais do 
Governo Federal, proporcionando ao governo 
municipal, o diagnóstico socioeconômico das famílias 
cadastradas, possibilitando a análise das suas 
principais necessidades. 

VI – Sistema de Ensino 

1.- O Sistema de Ensino deve constituir-se de software 
que permita o registro de dados e deverá gerenciar de 
forma simples e organizada todas as unidades de 
ensino do município, de maneira unificada. 
2.- Permitir o gerenciamento da parte acadêmica das 
unidades de ensino, controlando notas, faltas de 
alunos e professores, atribuição de aulas e formulação 
do horário destas em banco de dados único.  

VII – Normas Legais 

Para todos os sistemas, o proponente será 
responsável por todos os ajustes e adaptações que se 
fizerem necessárias para o pleno atendimento de 
novas normas legais que vierem a ser editadas e que 
demandem alterações no sistema. 

Para efeitos destas especificações, entende-se por 
normas legais qualquer ato normativo capaz e 
suficiente de ensejar regras e obrigações de condutas 
no ordenamento jurídico, dentre essas, além de outras, 
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a Constituição Federal, Leis, Leis Complementares, 
portarias, resoluções, instruções, notas técnicas ou 
comunicados de quaisquer órgãos governamentais. 

Média: 
R$ 4.195,47/mês 

R$ 50.345,64 - total 12 meses 
 

 

Jeriquara, 26 de abril de 2021. 
 
 
 
 

GUSTAVO HENRIQUE COSTA 
Departamento de Financias 

Prefeitura Municipal de Jeriquara-Sp 
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ANEXO II 

 
Município de Jeriquara – São Paulo 
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2021 
Objeto:-LOCAÇÃO DE SOFTWARES NAS ÁREAS DE ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE 
PÚBLICA, RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTOS, SISTEMA TRIBUTÁRIO E 
RECEITAS DIVERSAS, SISTEMA ADMINISTRATIVO, EDUCACIONAL,ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, OUVIDORIA, PROTOCOLO, CONTROLE INTERNO E SAÚDE CONFORME EDITAL 
E TERMO DE REFERENCIAS. 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL. 
 

Proposta de Preços 
 
 
Licitante: ________________________________________________________  
CNPJ: __________________________________________________________ 
Tel Fax: (_______)____________  Tel: (_____)____________ Celular:(____)______________ 
Endereço: ______________________________________________________  
Cidade: ________________ Estado: ______ E-mail:_____________________  
Conta Corrente: ________ Agência: ____________ Banco: ___________ 
 
 
ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO V. UNIT. 

R$ 
SUBTOTAL 
R$ 

      
      
      
      
        
VALOR TOTAL R$  
 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$____(_____________________) 
DATA DA PROPOSTA: _________________  
EFICÁCIA DA PROPOSTA: ____Dias. 
PRAZO DE ENTREGA: _________ 
NOME DO REPRESENTANTE ___________________CPF: ____________ 
 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
CARIMBO CNPJ 
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ANEXO III 

 
Município de Jeriquara – São Paulo 
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2021 
Objeto:-LOCAÇÃO DE SOFTWARES NAS ÁREAS DE ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE 
PÚBLICA, RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTOS, SISTEMA TRIBUTÁRIO E 
RECEITAS DIVERSAS, SISTEMA ADMINISTRATIVO, EDUCACIONAL,ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, OUVIDORIA, PROTOCOLO, CONTROLE INTERNO E SAÚDE CONFORME EDITAL 
E TERMO DE REFERENCIAS. 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
 

Modelo de Declaração  
 
A empresa, abaixo assinada, declara, sob as penas da lei, que os documentos que 

compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as 
informações, condições locais e grau de dificuldade da entrega. 

 
A empresa, abaixo assinada, declara, sob as penas da lei, que não se encontra 

declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, 
Estadual, Municipal e do Distrito Federal. 
. 
 
 
_________________________, _____ de _____________________ de 20__. 
 
 
 
 
 
   

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica) 
 
 
 

(Assinatura e carimbo do CNPJ) 
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ANEXO IV 
 
 
Município de Jeriquara – São Paulo 
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2021 
Objeto:LOCAÇÃO DE SOFTWARES NAS ÁREAS DE ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE 
PÚBLICA, RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTOS, SISTEMA TRIBUTÁRIO E 
RECEITAS DIVERSAS, SISTEMA ADMINISTRATIVO, EDUCACIONAL,ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, OUVIDORIA, PROTOCOLO, CONTROLE INTERNO E SAÚDE CONFORME EDITAL 
E TERMO DE REFERENCIAS. 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
 

Modelo de Declaração de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação 
 
 
 A empresa, abaixo assinada, declara, sob as penas da lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o inabilite para participar 
de certames licitatórios sob as penas da lei. 
 
 
_____________________________, _____ de _____________________ de 20__. 
 
 
 
 
 
   

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica) 
 
 
 
 

(Assinatura e carimbo do CNPJ) 
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ANEXO V 
 
 
Município de Jeriquara – São Paulo 
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2021 
Objeto:LOCAÇÃO DE SOFTWARES NAS ÁREAS DE ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE 
PÚBLICA, RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTOS, SISTEMA TRIBUTÁRIO E 
RECEITAS DIVERSAS, SISTEMA ADMINISTRATIVO, EDUCACIONAL,ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, OUVIDORIA, PROTOCOLO, CONTROLE INTERNO E SAÚDE CONFORME EDITAL 
E TERMO DE REFERENCIAS. 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
 

Modelo de Declaração 
(De que cumpre plenamente os requisitos de habilitação) 

    
 
 Em atendimento ao previsto no edital de PREGÃO PRESENCIAL nº ____/20__, 
DECLARAMOS que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para 
participação no presente certame. 
 
 
______________________________, _____ de ____________________ de 20__. 
 
 
 
 
  

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica) 
 
 
 
 

(Assinatura e carimbo do CNPJ) 
 
 
 
 
 
 
 
* deverá ser apresentado fora do envelope de habilitação. 
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ANEXO VI 
 
 
Município de Jeriquara – São Paulo 
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2021 
Objeto:-LOCAÇÃO DE SOFTWARES NAS ÁREAS DE ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE 
PÚBLICA, RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTOS, SISTEMA TRIBUTÁRIO E 
RECEITAS DIVERSAS, SISTEMA ADMINISTRATIVO, EDUCACIONAL,ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, OUVIDORIA, PROTOCOLO, CONTROLE INTERNO E SAÚDE CONFORME EDITAL 
E TERMO DE REFERENCIAS. 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
 

 
D E C L A R A Ç Ã O 

 
 
  A empresa, abaixo assinada, por seu representante legal, DECLARA, para fins 
do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz: 
Sim(  )  Quantos (   )   Não (   ). 
 
 
 
_____________________________, _____ de _____________________ de 20__. 
 
 
   

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica) 
 
 
 
 

(Assinatura e carimbo do CNPJ) 
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ANEXO VII 
 
 
Município de Jeriquara – São Paulo 
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2021 
Objeto:LOCAÇÃO DE SOFTWARES NAS ÁREAS DE ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE 
PÚBLICA, RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTOS, SISTEMA TRIBUTÁRIO E 
RECEITAS DIVERSAS, SISTEMA ADMINISTRATIVO, EDUCACIONAL,ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, OUVIDORIA, PROTOCOLO, CONTROLE INTERNO E SAÚDE CONFORME EDITAL 
E TERMO DE REFERENCIAS. 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL. 
 

Modelo de Carta de Credenciamento 
 
 
Indicamos o (a) Sr.(a) ________________________________________, portador da cédula de 
identidade nº __________________________, Órgão expedidor _________, CPF n.º 
___________________________________  como nosso representante legal na Licitação em 
referência, podendo rubricar ou assinar documentos (habilitação e proposta), manifestar, dar 
lances, prestar todos os esclarecimentos de nossa proposta, interpor recursos, desistir de 
prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente 
Credenciamento. 
 
_____________________________, _____ de _____________________ de 20__. 
 
 
   

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica) 
 
 
 
 

(Assinatura e carimbo do CNPJ) 
 
 
 
 
 
 
* deverá ser apresentado fora do envelope de habilitação. 
* anexar cópia do RG e CPF do Credenciado e do Contrato Social. 
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ANEXO VIII 

 
 
Município de Jeriquara – São Paulo 
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2021 
Objeto:LOCAÇÃO DE SOFTWARES NAS ÁREAS DE ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE 
PÚBLICA, RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTOS, SISTEMA TRIBUTÁRIO E 
RECEITAS DIVERSAS, SISTEMA ADMINISTRATIVO, EDUCACIONAL,ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, OUVIDORIA, PROTOCOLO, CONTROLE INTERNO E SAÚDE CONFORME EDITAL 
E TERMO DE REFERENCIAS. 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
 
 
 

Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
 
 
DECLARAMOS, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, que a empresa ___________________________________ (denominação de 
pessoa jurídica), CNPJ nº ______________________ é microempresa ou empresa de pequeno 
porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, cujos termos declaro conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito 
de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Presencial nº 
_________/20__, realizado pelo Município de Jeriquara-SP. 
 
 
_____________________________, _____ de _____________________ de 20__. 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do Representante 

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica) 
RG nº _________________________ 

 
 
 
 
* deverá ser apresentado fora do envelope de habilitação. 
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ANEXO IX 
MINUTA DE CONTRATO 

  
Pregão Presencial nº 026/2021 

Processo nº 027/2021 
 
OBJETO: LOCAÇÃO DE SOFTWARES NAS ÁREAS DE ADMINISTRAÇÃO E 
CONTABILIDADE PÚBLICA, RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTOS, 
SISTEMA TRIBUTÁRIO E RECEITAS DIVERSAS, SISTEMA ADMINISTRATIVO, 
EDUCACIONAL,ASSISTÊNCIA SOCIAL, OUVIDORIA, PROTOCOLO, CONTROLE INTERNO 
E SAÚDE CONFORME EDITAL E TERMO DE REFERENCIAS 
 
Contrato nº 

 

CONTRATANTE: 

CONTRATANTE: o MUNICÍPIO DE JERIQUARA -SP, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o número 45.353.315/0001-50, sediada na Rua: Jonas Alves Costa n 
559, centro, Jeriquara-SP, CEP 14.450-000, fone (16) 3134-1256, centro, neste representado 
por seu Prefeito Municipal ÉDER LUIZ CARVALHO GONÇALVES, adiante designada 
simplesmente CONTRATANTE.  

CONTRATADA: 

(Nome) 
(endereço) 
(CEP, Cidade). 
(CNPJ) 
(Responsável) 

  
Nesta data, entre as partes contratantes acima especificadas, legitimamente representadas por 
quem de direito, ficou ajustado o presente Termo Contratual, mediante as seguintes cláusulas 
e condições: 
 
Cláusula 01 Objeto 
Constitui objeto deste contato o licenciamento de uso de Programas ou Sistemas para a 
Administração Pública Municipal e o treinamento dos técnicos municipais para a execução dos 
seguintes serviços: a locação de LOCAÇÃO DE SOFTWARES NAS ÁREAS DE 
ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE PÚBLICA, RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE 
PAGAMENTOS, SISTEMA TRIBUTÁRIO E RECEITAS DIVERSAS, SISTEMA 
ADMINISTRATIVO, EDUCACIONAL,ASSISTÊNCIA SOCIAL, OUVIDORIA, PROTOCOLO, 
CONTROLE INTERNO E SAÚDE incluindo orientações e suporte técnico, conforme Edital e 
seus anexos, que ficam fazendo parte integrante do presente procedimento independente de 
transcrição. 
 
O termo "Programa" significa o programa original e todas as cópias completas ou parciais do 
mesmo. Um Programa consiste em instruções legíveis por máquina, seus componentes, dados, 
conteúdo audiovisual (tal como imagens, texto, gravações ou figuras) e materiais licenciados 
relacionados. 
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Cláusula 02 Utilização do Programa 
A empresa Contratada concede à Contratante uma licença não-exclusiva de utilização do 
Programa. 
A Contratante pode: 
1) utilizar o Programa para as autorizações que adquiriu e 
2) fazer e instalar cópias para suportar o nível de utilização autorizado, desde que reproduza a 
observação de direitos autorais/de autor e outras legendas de propriedade em cada cópia ou 
cópia parcial do Programa. 
A Contratante garantirá que qualquer pessoa que utilizar o Programa o fará apenas de acordo 
com os termos desse Contrato. 
A Contratante não pode: 
1) utilizar, copiar, modificar ou distribuir o Programa, salvo como previsto neste Contrato; 
2) inverter a montagem, inverter a compilação ou, de outro modo, converter o Programa, salvo 
se expressamente permitido pela lei, sem a possibilidade de renúncia contratual; ou 
3) sublicenciar, alugar ou locar o Programa. 
 
Cláusula 03 Transferência de Direitos e Obrigações 
A Contratante não pode transferir todos os seus direitos de licença e obrigações ao abrigo de 
uma Prova de Titularidade para o Programa a terceiros. 
A transferência das obrigações e direitos de licença da Contratante rescinde sua autorização 
de utilização do Programa na Prova de Titularidade. 
Em conformidade com artigo 72 e artigo 78, inc.VI, da Lei Federal nº 8.666/93, a contratada 
não poderá subcontratar total ou parcialmente, associar-se ceder ou transferir os direitos e 
obrigações inerentes a este contrato, sob pena de rescisão contratual,sem prejuízo de 
aplicação das sanções cabíveis. 
 
Cláusula 04 Prova de Titularidade 
A Prova Titularidade para este Programa é a evidência da autorização para a Contratante 
utilizar este Programa e sua aceitação dos serviços de garantia, preços de programas de 
atualização futuros (se anunciados) e oportunidades especiais ou promocionais em potencial. 
 
Cláusula 05 Encargos e Impostos 
A Contratada define a utilização para o Programa quanto aos encargos e o especifica na Prova 
de Titularidade. Os encargos são baseados na extensão de uso autorizado. Se a Contratante 
desejar aumentar a extensão do uso, deverá notificar a Contratada ou seu revendedor e pagar 
os encargos aplicáveis. A Contratada não faz devoluções, nem concede créditos, em relação a 
encargos já exigíveis ou pagos. 
Se qualquer autoridade impuser um imposto, encargo, coleta ou um honorário excluindo-se 
aqueles baseados no lucro líquido da Contratada, sobre o Programa fornecido e os serviços 
que o acompanham pela Contratada mediante este Contrato, a Contratante concordará em 
pagar essa quantia da maneira especificada pela Contratada ou fornecerá documentação de 
isenção. 
 
Cláusula 06 Garantia Limitada 
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A Contratada garante que quando o Programa for utilizado no ambiente operacional 
especificado, ele funcionará em conformidade com as especificações. A Contratada não 
garante a operação ininterrupta ou isenta de erros do Programa, ou que irá corrigir todos os 
defeitos do Programa. A Contratante é responsável pelos resultados obtidos com a utilização 
do Programa. O período de garantia do Programa expira um ano após a data da aquisição.  As 
Informações sobre Licença especificam a duração dos serviços do Programa. 
Durante o período de garantia, é fornecida assistência sem encargos para a parte não-
modificada do Programa através dos serviços do Programa relacionados a defeitos. Os 
serviços do programa estão disponíveis por um período nunca inferior a um ano, contado a 
partir da data de lançamento do Programa. Deste modo, a duração do serviço de garantia 
depende de quando a Contratante obtém a licença. Se o Programa não funcionar de acordo 
com a garantia durante o primeiro ano após a Contratante ter obtido a licença e a Contratada 
não conseguir resolver o problema fornecendo uma correção, restrição ou derivação, a 
Contratante poderá devolver o Programa onde o adquiriu e receber a devolução da quantia 
paga. 
 
Cláusula 07 Limitação de Responsabilidade 
Podem ocorrer casos em que, devido a um não-cumprimento da parte da Contratada ou a 
outra responsabilidade, a Contratante tenha direito a reclamar danos da Contratada. Em cada 
caso, independentemente da base em que a Contratante pode ter direito a reclamar os danos 
da Contratada (incluindo violação fundamental, negligência, falsas afirmações ou outra 
reclamação contratual ou extra contratual), a Contratada é responsável por não mais do que a 
quantia de quaisquer outros danos diretos reais até o máximo correspondente ao valor dos 
encargos para Programa que é a causa da reclamação. 
A contratada não será responsável por quaisquer danos especiais, incidentais ou indiretos ou 
por quaisquer danos de conseqüência econômica (incluindo lucros cessantes), mesmo se a 
Contratada ou seu revendedor, tiverem sido advertidos da possibilidade de tais danos. 
A Contratada não será responsável por: 
1) perda ou dano a seus registros ou dados, ou 
2) quaisquer danos reclamados pela Contratante com base em qualquer reclamação de 
terceiros. 
 
Cláusula 08 Preços e Condições 
O valor de R$ ............,... correspondente a locação mensal de sistemas será pago em doze 
parcelas mensais iguais, do valor de R$ ............,... cada uma, mediante a emissão de notas 
fiscais, sendo a primeira emitida no início do mês imediatamente seguinte ao da assinatura do 
contrato. 
Será considerado motivo para a paralisação dos serviços e posterior rescisão de contrato o 
atraso de pagamento dos valores faturados por mais de trinta dias. 
Os sistemas informatizados poderão ser bloqueados ou suspensos para novos lançamentos, 
sempre que houver falta de pagamento do preço ajustado, por mais de trinta dias. 
 
Cláusula 09 Prazos 
O prazo de vigência do presente contrato é de (12) doze meses a contar da data de assinatura 
do presente termo, enquanto que o prazo da licença de uso para consultas, ajustes e emissão 
de relatórios é indeterminado. 
 
Cláusula 10 Reajuste de Preços  
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O preço previsto será reajustado anualmente utilizando-se como índice o IGP-M ou IPCA da 
Fundação Getúlio Vargas referente ao ultimo período de doze meses aplicando o menor índice 
de correção. 

Caso o índice não esteja publicado na data de emissão da nota fiscal, a contratada utilizará o 
último índice publicado, podendo compensar a diferença para mais ou para menos na nota do 
mês seguinte. 
 
Cláusula 11 Faturamento 
Os valores devidos pela contratante serão faturados no primeiro decêndio do mês seguinte ao 
da liquidação da locação, com vencimento até o último dia útil do mês da emissão da 
respectiva nota fiscal. 
 
Cláusula 12 Pagamento 
A contratante se obriga expressamente efetuar o pagamento através de boleto de 
compensação bancária, ou ordem de pagamento através para o banco e conta indicados no 
Boleto. 
 
Cláusula 13 Prazos de início 
Os Programas objeto do presente contrato deverão estar em pleno funcionamento no prazo 
máximo de trinta dias após assinatura do contrato. 
 
Cláusula 14 Controle de Informações 
A contratante é responsável pela supervisão, administração e controle do uso dos sistemas e 
se obriga a tratar como segredo comercial quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, 
códigos, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos e modelos relativos ao sistema, inclusive 
planilhas, formulários e relatórios de saída, utilizando-os apenas para as finalidades previstas 
no objeto deste contrato, não podendo revelá-los ou facilitar a revelação a terceiros. 
 
Cláusula 15 Proteção 
A contratada poderá, com relação ao sistema informatizado, e com isso a contratante 
expressamente concorda, introduzir meios de proteção contra cópias e uso indevido no 
sistema, mesmo que tais meios impliquem na destruição de arquivos ou registros no caso de 
tentativa de violação ou mau uso, sendo a responsabilidade por tais eventos inteiramente 
assumida pelo usuário contratante. 
A contratada se obriga, com relação aos bancos de dados ou tabelas cadastrais de todos os 
sistemas, mantê-los disponíveis para utilização pelas demais linguagens de programação 
existentes no mercado de software, ou a emitir mediante remuneração, quando solicitada, no 
prazo de uma semana, arquivos TXT´s com os respectivos layouts. 
 
Cláusula 16 Acompanhamento 
A contratante se compromete a manter funcionários que atuarão nos serviços e será instruído 
pelos técnicos da contratada, reservando-se esta o direito de se manifestar sobre a falta de 
condições de aprendizagem desses funcionários ou sobre a resistência à implantação de 
sistemas e procedimentos, sendo nesse caso substituídos pela contratante. 
 
Cláusula 17  Multas 
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No caso da inexecução parcial ou total do presente termo contratual, ou mesmo em caso de 
mora contratual, poderão ser aplicadas pela contratante as seguintes multas: 
a) pela inexecução parcial do contrato, multa de até 5%, do valor do contrato; 
b) pela inexecução total do contrato, assim também entendida a recusa à sua assinatura, multa 
de até 10% do valor do contrato; 
c) pela mora contratual, assim entendido eventual atraso no atendimento de consultas 
formuladas, multa de 1% (um por cento) do valor da parcela mensal, por dia de atraso. 
 
Cláusula 18 Rescisão 
Constitui motivo para rescisão do presente o descumprimento pelas partes das condições 
estabelecidas neste contrato. 
 
Cláusula 19 Crédito 
As despesas oriundas deste contrato correrão por conta da seguinte dotação do orçamento 
vigente: 
Elemento Econômico: ............................... 
Funcional Programática: ............................... 
Nos exercícios posteriores, as despesas correrão à mesma conta ou daquela que for destinada 
a custear este tipo de despesa no orçamento do Município. 
Para efeito de empenhamento da obrigação decorrente desta licitação, consideram-se como 
compromissadas apenas as prestações dos serviços cuja execução deva se verificar no 
presente exercício financeiro, observado o cronograma pactuado, devendo ser empenhados 
recursos orçamentários suficientes apenas para a quitação da parte do contrato a ser liquidada 
no respectivo exercício financeiro, empenhando-se o saldo remanescente do contrato logo no 
início do exercício seguinte. 
 
Cláusula 20 Geral 
Além das cláusulas contratuais deste termo, os contratantes declaram conhecer e sujeitar-se 
às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, especialmente o caso de 
rescisão administrativa prevista no seu artigo 77. 
Nada neste Contrato afeta quaisquer direitos legais dos consumidores que não possam ser 
renunciados ou limitados pelo contrato. 
A Contratada pode rescindir a licença da Contratante no caso de não-cumprimento dos termos 
deste Contrato. Se a Contratada rescindir a licença, a autorização da Contratante para utilizar o 
Programa também será rescindida. 
Nem a Contratante e nem a Contratada poderão iniciar uma ação legal sob este Contrato mais 
de um ano depois de ter surgido à causa da ação a não ser que seja estabelecido de outra 
forma pela lei sem a possibilidade de limitação ou renúncia contratual. 
Nem a Contratante e nem a Contratada são responsáveis pelo não-cumprimento das 
obrigações devido a causas fora do seu controle. 
 
Cláusula 21 Foro 
Fica eleito, para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato, o Foro da Comarca de 
Pedregulho. 
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E por assim se acharem justos e contratados, mandaram elaborar o presente, que foi lido e 
achado conforme, ao qual conferem plena e irrevogável validade, depois de rubricado em todas 
as folhas e anexos e assinado na presença de testemunhas que a tudo assistiram nesta data. 

Jeriquara,     de             de 20___. 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JERIQUARA 
ÉDER LUIZ CARVALHO GONÇALVES 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

CONTRATADA 
EMPRESA/CNPJ 

 
 
 
 
 

Testemunha:      Testemunha 
Nome: ................................  Nome: ................................................ 
RG: .................................................... RG: ...............................  
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TERMO DE RECEBIMENTO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
PREGÃO PRESENCIALN.º ____________/20__ 

 
 
Proponente:____________________________________________________ 
CNPJ n.º ______________________ Insc. Estadual n.º __________________ 
Endereço: ______________________________________________________ 
Fone: __________________________  Cep. ___________________________ 
Município___________________________ Estado_________________________ 
 
 
 Declara que recebeu o Edital de processo licitatório na Modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL n.º _____/20__, com data de emissão em _____ de ____________ de 20__ e 
com abertura prevista para o dia _______ de __________ de 20__, às ___:___ (_______) 
horas, cujo objeto é _________________________________.  
 
 
 
_____________________________,______de _________________ de 20__. 
 
 
 

Assinatura 
CNPJ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
* Favor preencher e enviar via fax para o fone (16) 3134-8700 ou e-mail: 
licitação@jeriquara.sp.gov.br 
** Deverá ser apresentado o original fora do envelope de habilitação no dia do certame. 
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